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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI nº 158/2021 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Estabelece nos termos do art. 5º, LV, da Constituição Federal, e dos arts. 12, e 18, I, 
da Lei Federal nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, o dever de notificação dos motoristas 
cadastrados pelas Operadoras de Tecnologia de Transporte Credenciadas - OTTCs nos casos 
de descadastramento, suspensão, ou exclusão, e dá outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1º Esta lei estabelece o dever de notificação dos motoristas cadastrados pelas 
Operadoras de Tecnologia de Transporte Credenciadas - OTTCs nos casos de 
descadastramento, suspensão, ou exclusão, nos termos do art. 5º, LV, da Constituição Federal, 
e dos arts. 12, e 18, I, da Lei Federal nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012. 

Art. 2º Os motoristas cadastrados nas Operadoras de Tecnologia de Transporte 
Credenciadas - OTTCs deverão ser comunicados por meio de correio eletrônico ou da 
plataforma digital os casos de descadastramento, suspensão ou exclusão de cadastros de 
motoristas, justificando os motivos que deram causa à medida. 

§1º Os motivos que deram causa ao descadastramento, suspensão ou exclusão de 
cadastros de motoristas devem ser devidamente justificados. 

§2º Os motoristas cadastrados nas OTTCs poderão apresentar pedido de revisão após 
o recebimento da comunicação de descadastramento, suspensão ou exclusão de cadastros de 
motoristas, sendo facultado apresentar, imagens, vídeos, ou outras evidências que venham a 
elucidar os fatos. 

Art. 3º O descumprimento do estabelecido nesta Lei sujeitará as Operadoras de 
Tecnologia de Transporte Credenciadas - OTTCs às seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa, no valor de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), dobrada em caso de 
reincidência; 

Parágrafo único. O valor da multa prevista no inciso II será reajustado anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro criado pela legislação federal como forma de 
compensar a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5º Esta Lei entrará em vigor no prazo de 90 dias após sua publicação. 

Sala das Sessões, 

MARLON LUZ 

Vereador 
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PARECER CONJUNTO Nº 780/2021 DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE TRANSITO, TRANSPORTE E 
ATIVIDADE ECONÔMICA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E 

MULHER; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO 
APRESENTADO EM PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI Nº 0158/21. 

Trata-se de Substitutivo apresentado em Plenário, ao projeto de lei nº 0158/21, de 
autoria do nobre Vereador Marlon Luz, que impõe às operadoras de tecnologia de transporte 
credenciadas, OTTC, o dever de notificar os motoristas em caso de suspensão ou exclusão. 

O Substitutivo aprimora a proposta original. 

Sob o aspecto jurídico, o Substitutivo ampara-se no poder de polícia do Município, cuja 
definição legal encontra-se traçada no art. 78 do Código Tributário Nacional, ou seja, a 
atividade da administração pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou 
liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público 
concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do 
mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do 
Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou 
coletivos 

Ademais, as alterações sugeridas conferem concretude ao art. 160 da Lei Orgânica do 
Município, segundo o qual compete ao Poder Municipal disciplinar as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território 

Ante o exposto, somos pela PELA LEGALIDADE do Substitutivo apresentado. 

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem inegável o interesse público da 
proposta, razão pela qual se manifestam FAVORAVELMENTE ao Substitutivo. 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a 
opor, vez que as despesas com a execução da lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Sala das Comissões Reunidas, 16 de julho de 2021. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

Ver. ALESSANDRO GUEDES (PT) 

Ver. CARLOS BEZERRA JR. (PSDB) 

Ver. FARIA DE SÁ (PP) 

Ver. GILBERTO NASCIMENTO (PSC) 

Ver. RUBINHO NUNES (PSL) 

Ver. SANSÃO PEREIRA (REPUBLICANOS) 

Ver. THAMMY MIRANDA (PL) 

Ver. PROFESSOR TONINHO VESPOLI (PSOL) 

COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA 

Ver. ADILSON AMADEU (DEM) 

Ver. DANILO DO POSTO DE SAÚDE (PODE) 

Ver. JOÃO JORGE (PSDB) 

http://www.saopaulo.sp.leg.br/
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Ver. MISSIONÁRIO JOSÉ OLÍMPIO (DEM) 

Ver. MARLON LUZ (PATRIOTA) 

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER. 

Ver. FELIPE BECARI (PSD) 

Ver. FABIO RIVA (PSDB) 

Ver. LUANA ALVES (PSOL) 

Ver. XEXÉU TRIPOLI (PSDB) 

Ver. RINALDI DIGILIO (PSL) 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Ver. FERNANDO HOLIDAY (NOVO) 

Ver. ISAC FELIX (PL) 

Ver. JAIR TATTO (PT) 

Ver. JANAÍNA LIMA (NOVO) 

Ver. DELEGADO PALUMBO (MDB) 

Ver. DR SIDNEY CRUZ (SOLIDARIEDADE) 

Ver. ELAINE DO QUILOMBO PERIFÉRICO (PSOL) 

Ver. MARCELO MESSIAS (MDB) 
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